
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.616 - RJ (2010/0165951-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPUAN AVELINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ADÉLIA ALMEIDA DE SOUZA 
  GERSON LUCCHESI BRITO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ANISTIA POLÍTICA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRAÇA. PROMOÇÃO AO 
OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. LIMITAÇÃO AO QUADRO 
QUE O ANISTIADO INTEGRAVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia política 
tenha o direito a todas as promoções como se estivesse na ativa, independente de 
aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, é certo que deve ser observada a 
situação dos paradigmas e o quadro que originalmente integrava; assim, o militar 
integrante do quadro de praças, não pode ser alçado ao oficialato, por serem diversas 
as carreiras.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.616 - RJ (2010/0165951-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPUAN AVELINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ADÉLIA ALMEIDA DE SOUZA 
  GERSON LUCCHESI BRITO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por IRAPUAN AVELINO 

DA SILVA em adversidade à decisão pela qual se negou seguimento ao seu Recurso 

Especial por não destoar o aresto recorrido da orientação jurisprudencial desta Corte, 

firmada em que o militar anistiado, originalmente integrante do quadro de praças, não 

pode ser alçado ao oficialato, por serem diversas as carreiras.

2.   A agravante alega que a decisão não reflete o entendimento atual 

desta Corte e do STF sobre a matéria. Destaca que o instituto da anistia merece ser 

interpretado de forma ampla, a fim de reparar os danos decorrentes da perseguição 

política, assegurando ao militar anistiado as promoções a que teria direito se na ativa 

estivesse. 

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.616 - RJ (2010/0165951-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IRAPUAN AVELINO DA SILVA 
ADVOGADOS : ADÉLIA ALMEIDA DE SOUZA 
  GERSON LUCCHESI BRITO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRAÇA. 

PROMOÇÃO AO OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS 

DIVERSAS. LIMITAÇÃO AO QUADRO QUE O ANISTIADO INTEGRAVA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia 

política tenha o direito a todas as promoções como se estivesse na ativa, 

independente de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, é 

certo que deve ser observada a situação dos paradigmas e o quadro que 

originalmente integrava; assim, o militar integrante do quadro de praças, 

não pode ser alçado ao oficialato, por serem diversas as carreiras.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida,  devendo a mesma ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   A decisão objurgada reflete o entendimento pacífico desta Corte 

Superior de que, conquanto o servidor público militar beneficiário de anistia política tenha 

o direito às promoções como se estivesse na ativa, independente de aprovação em 

cursos ou avaliação de merecimento, é certo que deve ser observada a situação dos 

servidores paradigmas e o quadro que originalmente integrava; assim, o militar 

integrante do quadro de praças, não pode ser alçado ao oficialato, por serem diversas 

as carreiras. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. ART. 8o. DO ADCT. PROMOÇÃO. 

SUBOFICIAL. QUADRO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO. CONCURSO 

PÚBLICO. CARREIRA DE OFICIAL. FORMA DE INGRESSO DIVERSA. 
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ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1.   A Suprema Corte firmou orientação no sentido de que o 

instituto da anistia política, previsto no art. 8º do ADCT, deve ser 

interpretado de forma ampliativa, possibilitando ao beneficiário o acesso às 

promoções, como se na ativa estivesse, contudo obsta àquelas que 

dependeriam, por lei, de aprovação em concurso público ou aproveitamento 

em cursos.

2.   No âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, reiterados 

são os julgados na mesma linha do entendimento firmado pelo STF, 

segundo o qual o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que 

teria direito se na ativa estivesse, porém, tal benefício é restrito as 

promoções da carreira a que pertencia o militar.

3.   No caso em análise, constata-se que a parte recorrente 

pertencia à carreira do Corpo de Praças da Marinha do Brasil, e foi 

anistiado no posto de suboficial por força de decisão judicial. Contudo, a 

reintegração nas fileiras deve se dar no posto ou graduação 

correspondente à dos paradigmas, fazendo-se necessária a observância da 

evolução funcional da carreira a que pertence o ora recorrente, não ficando 

configurado na espécie que a promoção requerida estava restrita ao quadro 

da carreira, o que obsta o pleito requerido. Dessa forma, não faz jus à 

promoção pretendida - posto de Capitão-de-mar-e-guerra com proventos de 

Contra-almirante-, porquanto tais patentes de oficiais superiores pertencem 

a carreira diversa daquela que o ora recorrente integrava.

4.   Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida. Dicção da Súmula 83/STJ.

5.   Recurso especial não provido (REsp. 1.285.054/RJ, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.10.2011).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 

ANISTIA. ARTIGO 8o. DO ADCT. PRETENSÃO DE PROMOÇÃO A POSTO 

DE QUADRO DE CARREIRA DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES.
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1.   O atual entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal e desta Corte de Justiça é no sentido de que "ao servidor público 

militar beneficiário de anistia política, nos termos do art. 8o., do ADCT, é 

garantido o direito às promoções como se estivesse na ativa, independente 

de aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, devendo, apenas, 

ser observados a situação dos servidores paradigmas e o quadro ao qual 

integrava o anistiado (REsp 769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJ 05/11/2007). Precedentes:  AgRg no REsp 871.910/RJ, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 21/06/2010; 

AgRg no REsp 1105938/RJ, Rel. Min. Felix Fisher, Quinta Turma, DJe 

03/08/2009; REsp 769.000/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, DJ 05/11/2007; REsp 701.919/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 

Turma, DJ 18/06/2007.

2.   Entretanto, no caso dos autos, o recorrente pertencia à 

carreira dos praças, tendo sido anistiado e promovido a Suboficial, com 

proventos de Segundo-Tenente das Forças Armadas. Desta forma, não faz 

jus à promoção pretendida - posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra com 

proventos de Contra-Almirante -, porquanto tais patentes de oficiais 

pertencem a carreira diversa daquela que o ora recorrente integrava. 

Precedentes: AgRg no REsp 1192092/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 28/10/2010; REsp 1.199.442/RJ, Rel. Min. 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 24/09/2010.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.198.947/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.02.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

ANISTIA. CARREIRA DOS PRAÇAS. PROMOÇÃO. OFICIALATO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.

Conforme jurisprudência assente, o militar anistiado, pertencente à 

carreira dos praças, fica impossibilitado de ser promovido ao oficialato, por 

se tratar de carreiras diversas. Incide no caso o verbete n. 83 da Súmula do 

STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.239.775/RJ, Rel. 

Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 29.06.2011).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 

ANISTIA. ARTIGO 8o. DO ADCT. DIREITO A TODAS AS PROMOÇÕES 

COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. OBSERVÂNCIA DOS PARADIGMAS E 

DO QUADRO AO QUAL INTEGRAVA O ANISTIADO.

1.   O servidor público militar beneficiário de anistia política, nos 

termos do art. 8o. do ADCT, possui o direito às promoções como se 

estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos ou avaliação de 

merecimento, devendo, apenas, ser observados a situação dos servidores 

paradigmas e o quadro ao qual integrava o anistiado.

2.   As promoções derivadas da autorização legislativa 

retrotranscrita, devem guardar compatibilidade com a carreira à qual 

pertença o militar, tendo em vista a exigência legal de respeito às 

características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos servidores 

públicos civis e dos militares.

3.   In casu, o praça anistiado não tem direito às promoções ao 

oficialato, por tratarem-se de carreiras diversas, visto que a carreira de 

praça encerra-se na graduação de Suboficial.

4.   Precedentes: REsp. 1.199.442/RJ, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24.09.2010; AgRg no Ag 1.227.919/RJ, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ de 01.03.2010; MS 

14.005/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 

15.09.2009.

5.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.189.910/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 28.02.2011).

3.   De fato, mostra-se juridicamente impossível o pedido de 

promoção ao posto de Tenente-Coronel, com proventos de Coronel, formulado por 

ex-soldado, porquanto jamais, apenas com tempo de serviço, promoções ou cursos, o 

praça, que possui quadro de carreira próprio, alçaria as patentes dos oficiais superiores, 

pertencentes a quadro de carreira diverso (AgRg no REsp. 1.211.755/RJ, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2011).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0165951-5 REsp 1.208.616 / RJ

Número Origem: 200751010275075

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRAPUAN AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI BRITO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRAPUAN AVELINO DA SILVA
ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI BRITO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ADÉLIA ALMEIDA DE SOUZA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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